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ARTICULAÇÃO

PT perde poder na Câmara
Nos primeiros mandatos de Lula e no primeiro de Dilma, partido elegeu três presidentes da Casa e um aliado apoiado pelo Planalto

F
oi-se o tempo em que Luiz 
Inácio Lula da Silva na Pre-
sidência da República era 
garantia de facilidades pa-

ra o PT e o governo no Congres-
so Nacional, em especial na Câ-
mara dos Deputados. Nos dois 
primeiros mandatos do petista, 
de 2003 a 2010, e no primeiro de 
Dilma Rousseff, 2011 a 2014, o PT 
era mais poderoso e enfrentava 
menos resistência que as atuais.

Naquele período, o partido de 
Lula, que chegava ao Planalto 
após três derrotas seguidas, ele-
geu três presidentes da Câmara e 
um aliado do PCdoB: João Paulo 
Cunha (2003 a 2005), Aldo Rebe-
lo (2005 a 2007), Arlindo China-
glia (2007 a 2009) e Marco Maia 
(2011 a 2013). Hoje, é próximo de 
zero a chance de um petista  ser 
eleito para o cargo e terá dificul-
dade até mesmo de fazer alguém 
de seu grupo político o sucessor 
de Arthur Lira (PP-AL), na eleição 
do ano que vem.

Os tempos são outros. O toma 
lá dá cá tomou proporções, as ver-
bas de emendas deram autono-
mia ao Congresso em relação ao 
Executivo, o Centrão segue ávido 
por cargos e está mais capitaliza-
do e, neste momento, o governo 
enfrenta um presidente da Câ-
mara que bateu o recorde de vo-
tação. Lira alcançou 464 votos no 
primeiro turno, a maior da histó-
ria, e tem o controle da pauta de 
votações. Outro fator é que o país 
passou por um governo conserva-
dor e de direita, o de Jair Bolsona-
ro (PL), o que gerou a mais raivosa 
oposição ao petismo.

No rastro da vitória de Lula, 
João Paulo Cunha foi eleito pre-
sidente da Câmara em 2003 com 

Arthur Lira foi eleito com 464 votos e tem nas mãos o controle da pauta da Câmara. Para especialistas, é pouco provável Lula emplacar um aliado 
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Para o professor e advoga-
do de direito eleitoral Fernan-
des Neto o PT não terá força pa-
ra eleger o sucessor de Lira e o 
Planalto deverá mesmo é apoiar 
um candidato diverso da coali-
zação que o elegeu. Os nomes 
que surgem hoje são do líder 
do PSD na Câmara, Antônio Bri-
to (BA), e o do atual vice-presi-
dente da Câmara, Marcos Perei-
ra (Republicanos-SP), presiden-
te nacional da legenda.

“Além da incapacidade numé-
rica da atual bancada governis-
ta, novos fatores políticos, ine-
xistentes nos governos anterio-
res petistas, alteraram a correla-
ção de forças entre Legislativo e 
Executivo. Desde do rompimen-
to da coalizão partidária que da-
va sustentação ao governo Dil-
ma 2, o Centrão liderou uma sé-
rie de modificações normativas 
sob o signo de ‘fortalecimento’ 
do Poder Legislativo, mas que de 
fato, o tornou disfuncional”, dis-
se Fernandes Neto, que integra 
a Academia Brasileira de Direito 
Eleitoral e Político (Abradep). Ele 
complementa o raciocínio e cita 
a vantagem e independência que 

a diversidade de emendas trou-
xeram ao parlamentar.

“O aumento desproporcional 
e a imposição das emendas par-
lamentares, as individuais, de 
bancada e de comissão,  no or-
çamento federal, fortaleceram 
pessoalmente o deputado fe-
deral, tornando-o independen-
te para executar individualmen-
te esse orçamento, à margem 
de planejamento estratégico, o 
que, inclusive, lhe confere van-
tagem eleitoral”.

Independência

Para o especialista eleitoral, 
além das emendas, a viabiliza-
ção dos fundos públicos, como 
o eleitoral, tornaram os deputa-
dos e os maiores partidos mais 
fortalecidos e menos depen-
dentes. E ressalta que desde que 
Eduardo Cunha foi presidente 
da Câmara as negociações de 
apoio ao governo não são feitas 
mais diretamente com os líde-
res partidários. 

“O presidente Artur Lira re-
presenta grande parte dos votos 
necessários para aprovação dos 

Emenda tornou deputado independente

Para especialistas, PT não conseguirá eleger um sucessor de Lira, que comanda a Câmara dos Deputados
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434 votos, a segunda maior até 
hoje. Difícil que um candidato 
do PT alcance hoje desempenho 
parecido. O reinado dos aliados 
de Lula no comando da Casa foi 
brevemente interrompido ape-
nas pela surpreendente vitória de 
Severino Cavalcanti (PP-PE), em 
2005, mas ele durou apenas seis 
meses no cargo e foi obrigado a 
renunciar acusado de comandar 
um esquema de “mensalinho” 

nos restaurantes do prédio. Re-
belo, do PCdoB, com apoio de 
Lula, o sucedeu e venceu.

Polarização

Para Marco Maia, o momento 
do país é bem diferente daquele 
vivido por Lula. O ex-presidente 
avalia que a polarização no Bra-
sil mudou de atores. 

“Se, no passado, tínhamos 

uma polarização mais qualifica-
da com a esquerda e um centro 
mais democrático, hoje, temos a 
esquerda e uma direita mais atra-
sadas e desqualificadas. Mas só 
isso não justifica o momento po-
lítico e as dificuldades encontra-
das pelos governos para dialogar 
com o Congresso e suas lideran-
ças”, disse Maia ao Correio.

O petista elenca outros fato-
res, como a perda da confiança 

de deputados e senadores e no 
Planalto resultou no que chamou 
de endurecimento das leis orça-
mentárias e gerou o aumento do 
parlamento. 

“No início do segundo man-
dato da Dilma já existia um es-
tresse quase que irrecuperável 
entre os Poderes, o que só se 
aprofundou nos governos que 
se sucederam. Eu diria que os 
parlamentares estão mais livres 

da influência desses outros Po-
deres e acabam buscando cada 
vez mais uma independência. O 
que não é ruim, se visto isolada-
mente, mas pode ser desastroso 
em um ambiente de pouca res-
ponsabilidade com pautas po-
pulares e sociais, onde o Cen-
tro deixa de ser a boa política e 
se torna apenas o debate de in-
teresses corporativos, setoriais 
e não republicanos”.

Se, no passado, 
tínhamos uma 
polarização mais 
qualificada com 
a esquerda e 
um centro mais 
democrático, hoje, 
temos a esquerda 
e uma direita 
mais atrasadas e 
desqualificadas”

Marco Maia, ex-presidente 

da Câmara

Além da incapacidade 
numérica da 
atual bancada 
governista, novos 
fatores políticos, 
inexistentes nos 
governos anteriores 
petistas, alteraram a 
correlação de forças 
entre Legislativo e 
Executivo”

Fernandes Neto, 

especialista eleitoral

projetos de interesse do Gover-
no, em detrimento da valoriza-
ção das lideranças dos partidos. 
Isso ocorreu no governo passado 
e se repete, no atual. A diferença 
é que Lula tem trabalhado para 

incorporar, novamente, a nego-
ciação direta com as lideranças 
partidárias no Congresso, o que 
tem justificado o ‘morde e asso-
pra’ de Lira e sua rejeição a Ale-
xandre Padilha, que é ministro 

da articulação política. São essas 
as tênues condições do processo 
sucessório na Câmara dos De-
putados, que, se mantidas, com 
o insucesso imediato  da estra-
tégia política de Lula, tendem a 

moderar o interesse petista de 
ascender à presidência da casa. 
Isto, se nada de extraordinário 
ocorrer, o que não é impossível 
na dinâmica política nacional”, 
conclui Fernandes Neto. (EE)

A decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) que flexibili-
zou regras para impedimento 
de juízes continua causando 
polêmica. O deputado Chico 
Alencar (PSOL-RJ) apresentou 
projeto de lei para contornar o 
entendimento da corte.

Em agosto do ano passado, 
por maioria de votos, os minis-
tros permitiram que magistra-
dos julguem ações de clientes 
de escritórios de advocacia de 
seus parentes.

A decisão vale para todos 
os tribunais do país e afeta o 
funcionamento do próprio STF, 
já que muitos ministros têm 

familiares advogados, incluin-
do em seu núcleo próximo, co-
mo mulheres e filhos.

A mudança permitiu, por 
exemplo, que o ministro Dias 
Toffoli julgasse — e atendes-
se — o pedido da J&F para sus-
pender a multa do seu acordo 
de leniência, apesar de a advo-
gada Roberta Rangel, mulher 
do ministro, ter defendido o fri-
gorífico em outros processos.

Ao apresentar o projeto de 
lei, Chico Alencar argumen-
tou que a flexibilização das 
regras de impedimento dos 
juízes gera “desconfiança” da 
sociedade e pode colocar em 
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Chico Alencar quer reverter 
flexibilização para juízes

xeque a legitimidade das de-
cisões judiciais.

Acesso privilegiado

De acordo com o parlamen-
tar, trata-se de um privilégio va-
lioso. “Esse tipo de acesso privi-
legiado, que pode ser valiosíssi-
mo em tribunais nos quais trami-
tam milhares de processos todos 
os anos, representa um despres-
tígio à Justiça brasileira”, critica 
o deputado na justificativa que 
acompanha a minuta do texto.

“Pretender que a sociedade 
brasileira que feche os olhos à 
altíssima probabilidade de que 
um parente ou mesmo o cônju-
ge do juiz o influencie na deci-
são de uma causa que lhe traria 
benefícios seria abandonar qual-
quer ideia de freios e contrapesos 
em prol de uma confiança pueril 

no espírito incorruptível de inte-
grantes do Poder Judiciário.”

Antes do STF mudar as re-
gras de impedimento, juízes 
eram proibidos de decidirem 
qualquer processo de clien-
tes de seus parentes, inclusi-
ve ações patrocinadas por ou-
tras bancas de advogados. Isso 
quer dizer que, se o cliente ti-
vesse alguma causa no escritó-
rio do parente do juiz, o magis-
trado estava impedido de julgar 
qualquer ação dele.

A restrição foi criada para ga-
rantir a imparcialidade nos jul-
gamentos e evitar brechas para 
corrupção e tráfico de influência. 
A maioria do STF decidiu, no en-
tanto, que a regra era despropor-
cional e que o juiz não tem con-
trole sobre a carteira de clientes 
dos escritórios de seus parentes 
(Com Agência Estado)  Deputado alega que flexibilização consiste em vantagem valiosa
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